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Trata-se de impugnação interposta pela sociedade unipessoal de advocacia BRUNO ARAUJO 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, no dia 10/02/2022, ao edital BDMG-01/2022. 

 

 

Do juízo de admissibilidade 

 

Verificado o cumprimento dos requisitos expressos no edital, item 2.3 e respectivos subitens, 

conheço da impugnação. 

 

 

Do juízo de mérito 

 

A insurgência é contra a regra de habilitação técnica como consta no edital, Anexo II, item 2.5. Da 

argumentação apresentada, a qual examinei em sua integralidade, transcreverei apenas os 

principais pontos, fundamentais, e minha análise. 

 

Vez que a Impugnante trouxe como fundamento de legalidade o que estabelecem a Constituição da 

República, art. 31, inciso XXI, e a Lei Federal 8.666/93, em razão das disposições da Lei Federal 

10.520/02, art. 9º, cabem os seguintes esclarecimentos. 

 

O alcance objetivo da Lei Federal 8.666/93 – cuja vigência geral, ressalte-se também, condiciona-

se às definições da Lei Federal 14.133/21, art. 191, caput – limita-se às prescrições da Lei Federal 

13.303/2016 nos artigos 41 e 55, inciso III. Fora isso, este pregão do BDMG não se vincula, em 

qualquer medida, nem subsidiariamente, à Lei Geral de Licitações de 1993. 

 

Tal limite advém do estabelecimento de regimes licitatórios diferenciados, pela própria Constituição 

da República. Segundo Marçal Justen Filho1 a promulgação da Lei Federal 13.303/2016 deu 

efetividade à alteração trazida pela EC 19/1998 ao art. 22, inciso XXVII, mediante o qual o disposto 

na Constituição da República, art. 37, XXI, passou de fato a vincular somente a Administração 

Pública direta, autárquica e fundacional, ficando as empresas públicas – como o BDMG – 

subordinadas ao que determina a Carta Magna, art. 173, §1º, inciso III. 

 

De fato, verifica-se que os regimes jurídicos estabelecidos são antagônicos: 

 

 
1 A redação original da CF/1988 previa um regime jurídico geral e uniforme para as contratações administrativas. Toda a atividade 

contratual da Administração Pública, inclusive da Administração indireta com personalidade jurídica de direito privado, subordinava-se à 

regra do art. 37, XXI, da CF/1988. Até por isso e enquanto vigente esse modelo, foi editada a Lei 8.666/1993 – adotando um regime 

uniforme para todas as contratações administrativas. 

 

A alteração superveniente, promovida pela EC 19/1998, acarretou a redução do âmbito de vigência do art. 37, XXI. Com a nova redação, 

o art. 22, XXVII, passou a determinar que o referido art. 37, XXI, aplicava-se apenas para a Administração Pública direta, autárquica e 

fundacional. Já as empresas públicas e sociedades de economia mista, exploradoras de atividade econômica, passavam a se sujeitar ao 

art. 173. §1°, III, da CF/1988. 

... 

 

A diferenciação consagrada constitucionalmente não pode ser negada. Não é admissível o argumento de que, em face da Constituição, 

admitir-se-ia a existência de um mesmo e único regime licitatório e contratual para todos os sujeitos integrantes da Administração Pública. 

Essa tese equivale a tornar inútil a EC 19/1998. (JUSTEN FILHO, Marçal (Org.) Estatuto jurídico das empresas estatais. São Paulo: Ed. 

Revista dos Tribunais, 2016, p. 284 e 285). 
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• da Lei Federal 8.666/1993, "Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-

se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, 

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado". 

 

• da Lei Federal 13.303/2016, "Art. 68. Os contratos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas 

cláusulas, pelo disposto nesta Lei e pelos preceitos de direito privado". 

 

Portanto, a subsunção às disposições da Lei Federal 8.666/1993 enxergada pela Impugnante não 

existe. Conforme reconhece o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais2, as licitações 

instauradas pelo Banco submetem-se "a regime jurídico próprio, consagrado na Lei n. 13.303, de 

2016, de modo que, ressalvadas as disposições legais em sentido contrário, não se aplicam à 

espécie as disposições da Lei n. 8.666, de 1993". 

 

Em relação à aplicabilidade da Lei Federal 10.520/02, expende a Lei Federal 13.303/2016 em seu 

art. 32, inciso IV: 

 

Art. 32. Nas licitações e contratos de que trata esta Lei serão observadas as 

seguintes diretrizes: (...) IV - adoção preferencial da modalidade de licitação 

denominada pregão, instituída pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

para a aquisição de bens e serviços comuns, assim considerados aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado; 

 

Se tal dispositivo fosse interpretado de maneira literal, o BDMG estaria vinculado a todas as 

determinações da Lei Geral de Pregão, afastadas as condições postas pela Lei Federal 

13.303/2016. Contudo, a bibliografia técnica especializada3 entende não ser este o caminho, por 

gerar “diversas desvantagens e comprometer o próprio regime licitatório” estabelecido pela Lei das 

Estatais e por “criar situações esdrúxulas ou incongruentes”. 

 

Assim, a interpretação devida tem base no elemento lógico-sistemático4, no sentido de ser 

observado o modelo procedimental estabelecido na Lei Federal 10.520/2002, de maneira que se 

possa adotar as “importantes ferramentas previstas na Lei nº 13.303/2016”. 

 . 

É na visão lógico-sistemática que se assenta este pregão, segundo o Regulamento Interno de 

Licitações do BDMG, art. 4º, inciso V, elaborado conforme a Lei Federal 13.303/16, art. 40, inciso 

IV: 

 

Art. 4º. Os procedimentos licitatórios e contratos devem observar as 

seguintes diretrizes: (...) V. adoção preferencial do rito procedimental da 

modalidade de licitação denominada pregão, instituída pela Lei n° 10.520, 

de 17 de julho de 2002, para a aquisição de bens e serviços comuns, assim 

 
2 MINAS GERAIS. Tribunal de Contas do Estado. Denúncia n. 1054240. Rei. Cons. Gilberto Diniz. Sessão do dia 14103/2019. 

Disponibilizada no DOO do dia 05104/2019. Disponível em: 
https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo= 1822260 

 
3 BARCELOS, Dawison. TORRES, Rony Charles Lopes de. Licitações e contratos nas empresas estatais. Regime licitatório e contratual 

da Lei13.303/2016. 2ª ed. atual. ampl. Salvador: Juspodiuvm, 2020. p. 258 e 261. 

 
4 MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito . 20. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011. p. 38. 

https://tcjuris.tce.mg.gov.br/Home/BaixarArquivoArq?arquivo=%201822260
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considerados aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam 

ser objetivamente definidos pelo instrumento convocatório, por meio de 

especificações usuais no mercado; 

 

Finalmente, este pregão eletrônico do Banco submete-se ainda a outro regulamento, geral do 

Estado de Minas Gerais, o Decreto Estadual 48.012/2020, nos limites determinados pelo próprio 

decreto, no art. 1º, §3º. 

 

Portanto, as alegações na peça impugnatória, acerca de vícios no edital, não têm fundamento na 

legalidade. 

 

 

Afirma a Impugnante que a previsão do edital, Anexo II, item 2.5.1, implica em “ofensa aos princípios 

da isonomia, da competitividade e da impessoalidade, haja vista que acaba por privilegiar os 

licitantes que eventualmente já contrataram com instituições financeiras, demonstrando-se 

desrazoável e desigualando os concorrentes no processo licitatório”. 

 

A afirmação não corresponde aos fatos. 

 

Os princípios norteadores da licitação têm de ser enxergados como instrumentos para a consecução 

do interesse público, no caso, do órgão licitador, o BDMG. Segundo a lei e os especialistas técnicos5, 

o interesse público se materializa objetivamente na obtenção da proposta mais vantajosa. 

 

Entende Joel de Menezes Niebuhr6, que 

 

o que determina se dada exigência é compatível ou incompatível com o 

princípio da isonomia é o interesse público. Se a exigência for amparada e 

justificada no interesse público, ainda que desiguale pessoas e situações, 

será legítima, sem impor qualquer sorte de agraves ao princípio da isonomia. 

... 

 

Em que pese a centralidade do princípio da competitividade, não se pode 

perder de vista que a licitação pública faz-se em favor da Administração 

Pública, responsável pela concreção do interesse público. A licitação não 

deve ser aberta a qualquer interessado, porque não são todos que 

conseguem atender às necessidades administrativas. Daí que é 

perfeitamente lícito formular em edital, exigências que excluam a 

participação de eventuais interessados e, sob essa perspectiva, sejam 

 
5 “O art. 31 prevê que a busca da proposta mais vantajosa deve ser perseguida com base nos seguintes princípios: ‘... da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional 
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção da competitividade e do julgamento objetivo’”. (JUSTEN FILHO, 
Marçal. Organizador. Estatuto jurídico das empresas estatais: Lei 13.303/2016. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. p. 337). 
 
“No que se refere às estatais, A Lei nª 13.303/2016 indica que não só a licitação, mas também o contrato, se destinam a assegurar a 
seleção da proposta mais vantajosa. A par de o contrato em nada se relacionar com a seleção da proposta mais vantajosa (ele a 
corporifica, na melhor das hipóteses), esta lei reforça o elemento de que o objetivo primeiro das contratações das estatais é atender seus 
objetivos na maior intensidade possível”. (GUIMARÃES, Edgar. SANTOS, José Anacleto Abduch. Lei das estatais: comentários ao regime 
jurídico licitatório e contratual da Lei n° 13.30312016. Belo Horizonte: Fórum, 2017. p. 207. 

 
6 NIEBHUR, Joel de Menezes. Pegão Presencial e Eletrônico. 8. Ed. rev., ampl e atual. Belo Horizonte: Fórum, 2020. p.35 e 256 
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limitadoras da competição. Não se admite é a licitação que dê as costas aos 

interessados que atendem ao interesse público. 

 

Na obtenção da proposta mais vantajosa, nos termos da lei, não basta que o proponente tenha o 

conhecimento técnico, mas que tenha expertise. Foi estabelecido como critério de habilitação o 

mínimo, segundo as normas de regência, para se garantir a expertise necessária ao prestador dos 

serviços objeto do contrato advindo da licitação. 

 

O BDMG é um banco e a matéria derivada das relações de trabalho da categoria dos bancários é 

diversa das relações de trabalho comuns. Assim, repise-se, foram erigidas somente condições 

inafastáveis à seleção de prestador de serviços plenamente apto ao desempenho das funções a 

serem contratadas. 

 

Neste sentido eis a decisão o Superior Tribunal de Justiça, no regime jurídico da Lei Federal 

8.666/93, muito mais restritivo à Administração que o da Lei Federal 13.303/2016 que se aplica ao 

BDMG7. 

 

... IMPUGNAÇÃO DE EDITAL. INOCORRÊNCIA DE NULIDADE. PRESERVAÇÃO 

DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, IGUALDADE E COMPETITIVIDADE. 

INTERPRETAÇÃO DO ART. 30, II, § 1º, DA LEI Nº 8.666/93. 

... 

2. Não se comete violação ao art. 30, II, da Lei nº 8.666/93, quando, em 

procedimento licitatório, a Administração Pública edita ato visando a cercar-se 

de garantias o contrato de prestação de serviços de grande vulto e de extremo 

interesse para os administrados. 

 

3. Tendo em vista o elevado montante dos valores objeto de futura contratação, é 

dever do administrador público realizar todas as etapas do processo seletivo do 

prestador de serviço com grande cautela, pautando-se rigorosamente pelos preceitos 

legais aplicáveis, especialmente o art. 30, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e outros 

pertinentes. 

 

4. "O exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, em sua parte final, 

referente a "exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações" revela que o propósito aí objetivado é oferecer 

iguais oportunidades de contratação com o Poder Público, não a todo e 

qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, sim, apenas a quem possa 

 
7 “Como se sabe, a Constituição Federal diferenciou as empresas estatais exploradoras de atividade econômica (tais como a Petrobras, 

o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal e tantas outras) e as prestadoras de serviço público (tais como a ECT, Infraero e, no plano 
estadual, as companhias de saneamento). O art. 22, inc. XXVII (com a redação da Emenda Constitucional 19/1998) fundamentou-se 
nessa distinção. Previu dois regimes para licitações e contratações administrativas. As empresas estatais exploradoras de atividade 
econômica foram subordinadas ao previsto no art. 173, § 1º. Esse dispositivo determinou a edição de um estatuto jurídico contendo as 
regras gerais sobre as estatais exploradoras da atividade econômica. Segundo seu inc. III, o estatuto disporia sobre licitação e 
contratações, que obedeceriam os “princípios” da Administração Pública. 
 
Segundo o próprio art. 22, inc. XXVII, o restante da Administração Pública sujeita-se ao art. 37, inc. XXI, da Constituição. Ali está contida 
a exigência de um regime mais rigoroso para licitações e contratações administrativas”.  (JUSTEN FILHO, Marçal. A nova Lei das (antigas) 
Estatais: Devem existir mecanismos que neutralizem a influência política, imponham a eficiência e reduzam (senão eliminem) o risco de 
práticas reprováveis. Gazeta do Povo. Curitiba, 25 jul. 2016. Disponível em: <https://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/justica-e-
direito/colunistas/marcal-justen-filho/a-nova-lei-das-antigas-estatais-50zbsobbwlhhpxuzp5s2fvmdr/> Acesso em: 10 fev. 2022 

 

https://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/justica-e-direito/colunistas/marcal-justen-filho/a-nova-lei-das-antigas-estatais-50zbsobbwlhhpxuzp5s2fvmdr/
https://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/justica-e-direito/colunistas/marcal-justen-filho/a-nova-lei-das-antigas-estatais-50zbsobbwlhhpxuzp5s2fvmdr/
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evidenciar que efetivamente dispõe de condições para executar aquilo a que se 

propõe" (Adilson Dallari). 

 

5. Recurso não provido. 

 

(RMS 13.607/RJ, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

02/05/2002, DJ 10/06/2002, p. 144) 

 

 

A Impugnante afirma ainda que “(...)quando o edital venha prever a obrigatoriedade de comprovação 

da capacidade técnica apenas por um atestado técnico, deve fazê-lo de forma fundamentada, de 

acordo com o entendimento do Tribunal de Contas da União” e que “não sendo razoável a limitação 

de número de atestados para a comprovação da capacidade técnica, deve ser levado em conta o 

fato de que o próprio TCU tem entendimento de que é totalmente possível o somatório de atestados 

para a comprovação da capacidade técnica”. 

 

O BDMG entende que, além da construção das orientações consultivas se fortalecer quando 

elaborada por escritório militante na esfera contenciosa, pela necessidade de atualidade das peças 

e conhecimento das decisões mais recentes, a atuação do mesmo escritório nos processos 

litigiosos reforça o conhecimento do prestador acerca da realidade das relações trabalhistas 

próprias de instituições financeiras, conhecimento importantíssimo para atuação preventiva e de 

orientação das áreas de gestão de recursos humanos. Tal conhecimento específico somente pode 

ser aferido mediante a comprovação de ambos os serviços, em unicidade, na forma do edital, 

Anexo II, item 2.5.1 e respectivos subitens. 

 

Portanto, a exigência do BDMG, definida nos estritos limites estabelecidos pelo Estatuto Jurídico da 

Empresa Pública, art. 58, inciso II, e pelo o Regulamento Interno de Licitações do BDMG, art. 56, 

inciso VI, é própria do objeto, este a defesa dos interesses do BDMG, com a necessária segurança 

jurídica advinda da especialização de quem exercerá essa defesa.  

 

 

Ao final, a Impugnante requer que “que seja reformado o instrumento convocatório no sentido de 

que não seja obrigatória a emissão de atestado técnico emitido apenas por instituição financeira, 

bem como de unicidade de atestado de capacidade técnica, previstos nos itens 2.5.1 e 2.5.1.2, 

respectivamente, do edital” e que seja “lançando novo edital com as devidas modificações bem 

como remarcado para nova data para a entrega de documentação.”. 

 

Por todo o exposto, as alterações pleiteadas não atendem ao interesse público, fundamento 

precípuo da regra editalícia em demanda, para assegurar a capacidade do licitante em executar 

propriamente os serviços de licitados. 

 

 

Decisão 

 

Vez que as disposições combatidas do edital não ferem qualquer princípio ou norma norteadores 

das licitações públicas, mas apenas materializam obrigações legais e estabelecem exigências para 

a execução adequada e eficaz do serviço objeto da licitação, nos moldes da Constituição Federal e 
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da legislação específica, considero não procedentes as alegações da BRUNO ARAUJO 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA e os pedidos não serão acolhidos. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

Sérgio Vieira de Souza Júnior 

Pregoeiro 

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. – BDMG 


